s TUDOS DE GESTAO

A ética e a actividade profissional
dos técnicos de contabilidade

| — Retrospectiva sobre a elaboracéo
e a prestacéo das contas

elaboragdo das contas das empresas, a
prestagdo de informagdes, a fiscalizag@o
da gestdo e da contabilidade das empre-
sas, a certificacdo derivada da reviso de con-
tas sdo matérias que no nosso pais tém nos
tltimos decénios sido objecto de anélises,
reelaboracgdes, criticas. Merecem-nas, mas tam-
bém é justo assinalar que, talvez em resultado
das criticas, dos reparos, tem havido evolugéo.

Quando, na década de 1950, comecei 0os meus
estudos, tinha mestres que se insurgiam contra
a situacédo dessa altura. Dois professores meus
— Gongcalves da Silva em 1938 fizera tese de
doutoramento sobre o tema da «Regulamenta-
cdo legal da escrituragdo mercantil» e Pires
Cardoso apresentara em 1943 dissertagéo
extensissima sobre a «Fiscalizagdo das socieda-
des andnimas», ano aguele em que se publicara
ja lei (n.2 1995), relativa a essa materia, mas as
«estruturas» da época ndo possibilitaram a
sequente regulamentagéo.

Nzo se discutia entdo a responsabilidade de
quem elaborava as contas. E para a fiscalizagéo
das contas ja existia o conselho fiscal, mas os
membros desse érgéo fiscalizador pouco sabiam
da matéria e, via de regra, ndo eram operantes.
Actuavam em grande dependéncia dos accionis-
tas e conselhos de administragéo e o que rece-
biam era uma sinecura ou compensagéo por
tempo gasto nos rituais previstos na legislagao
da época.

Na altura da minha licenciatura em Finangas
(década de 50) os estudos sobre normalizagéo
contabilistica eram preocupagdes de profissionais
mais curiosos e dedicados e de professores de
contabilidade. Apareceram entre nos, seguindo
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exemplos de alguns outros paises, estudos e
propostas concretas sobre o tema (cf. Ensaio
sobre Um Planeamenio Contabilistico Racional,
de Cruz Vidal, 1955). Eu préprio o fiz também,
como membro da Comiss@o criada no seio da
Direcgao-Geral das Contribuigdes e Impostos e
em estudos universitarios (culminando com dis-
sertagdo de doutoramento sobre estas maté-
rias — Normalizacdo Contabilistica, 1983).

Hoje existe um Plano Oficial de Contabilidade,
tornado obrigatério para a generalidade das
empresas. O sector das empresas financeiras e
o sector segurador contam com planos especifi-
cos. Dispbe-se hoje de um verdadeiro direito da
contabilidade, conjunto de imposicbes sobre as
prestacbes de informacgéo contabilistico-financei-
ra, assentes no Plano de Contas e em outras
estruturas legais de prestagdo de contas, pare-
ceres de entidades de fiscalizagéo, publicidade,
registo.

Aos revisores oficiais de contas foram cometidas
responsabilidades, eventualmente san¢des disci-
plinares e até penais em casos de informacéo
incorrecta, falsa e prejudicial aos interesses de
s6cios ou accionistas, credores, fisco e outras
entidades.

Avaliagdes de empresas, cessdes de patrimonio
e de liberacéo de capital social s8o informagbes
assentes em principios e regras de valorimetria,
por vezes algo fluidos ou sob critérios alterna-

“tivos.

Os assuntos védo sendo estudados, progride-se,
mas € precisamente esse progresso que traz no-
vas questdes, necessidades de novas pesquisas.

A Reforma Fiscal da década de 60 constituiu
importante passo, conferindo idoneidade ao
apuramento do lucro real (0 Codigo da Contri-
buicdo Industrial publicou-se em 1963).

* Prof. Catedratico do Instituto Superior de Economia e Gestdo, da Universidade Técnica de Lisboa.
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Em 1969 surgiu o diploma legal da fiscalizacdo
das sociedades anénimas ' que obrigou a que
nos conselhos fiscais houvesse pelo menos um
membro com conhecimentos de contabilidade.

Em 1972 apareceu a 1.2 lei sobre reviséo oficial
de contas e a certificagcio legal.

Em 1977 ¢ aprovado o POC (Plano Oficial de
Contabilidade).

Em 1979 aparece reformulagdo da anterior lei de
1972 sobre a regulamentacdo da profissdo de
ROC e suas sociedades.

Na década de 80 é aprovado o Cddigo das
Sociedades Comerciais, que nessa parie revo-
gou o Cadigo Comercial. Suscitam-se novos pro-
blemas e geram-se novos estudos. Apareceu
igualmente nova legislagdo sobre matéria finan-
ceira (mercado de capitais, regulamentacdes re-
lacionadas com emissdo e venda de titulos, le-
gislagé@o varia para instituigbes financeiras e de
crédito e sobre novos instrumentos financeiros).

O ingresso na CE (1985) impds o acatamento
das suas directivas e transposicdo das mesmas
para a nossa ordem juridica; ha directivas a
estabelecer obrigagGes relativas & elaboragéo,
apresentagdo e publicidade das contas das so-
ciedades de capitais e sobre o exercicio da au-
ditoria. Isso implicou adaptagdes na lei portu-

guesa — 0 POC fol revisto em 1989.

Procedeu-se a uma grande reviséo da fiscalidade,
publicando-se em 1985 um importante Cddigo
(IVA), seguido de legislagdo complementar so-
bre «tributagdo da despesa»; em 1988 aparecem
0s actuais codigos dos impostos sobre o rendi-
mento (Reforma Fiscal de 1989).

As iniciativas ndo param. Na década de 90 o
POC é outra vez mexido, obrigando-se agora
grupocs de empresas a consolidagdo de contas
(Decreto-Lei n.2 238/91, de 2 de Julho). Nova
regulamentacéo dos revisores oficiais de contas
acaba de aparecer (Decreto-Lei n.2 422-A/93, de
30 de Dezembro).

O Cdadigo do Mercado de Valores Mobilidrios foi
aprovado pelo Decreto-Lei n.2 142-A/91, de 10
de Abril, que recentemente é remodelado (De-

creto-Lei n.2 196/95, de 29 de Jutho, e Decreto-
-Lei n.2 261/95, de 3 de Outubro).

A delicadeza das matérias, os interesses diver-
gentes, as necessidades da vida econémica e
empresarial exigem dos dirigentes e dos técni-
cos de gestdo e contabilidade ndo sé conheci-
mentos técnicos mas comportamentos que sa-
tistacam os objectivos visados de proteccédo de
interesses varios, com satisfagdo da lei e respei-
to pela ética.

Muitos focam a necessidade de exigéncias re-
dobradas na elaboragdo das contas e nas suas
certificacdes legais, onde se afirma a convicgdo
de que os documentos de prestacdo de conias
séo verdadeiros.

Subsiste a inconveniéncia de serem tomadas a
letra expressdes como as sublinhadas, o que
mereceu ja comentdrios nossos em outras oca-
sibes. Quem se ocupa destas matérias conhece
a existéncia de alternativas que as proprias leis
consentem, pelo que expressGes como verdade
e certificacdo carecem de sentidos préprios — a
técnica exige linguagem consonante.

No decurso da gestdo empresarial sédo frequen-
tes actuagbes em que se suscitam debates so-
bre o que é legal ou ilegal, passivel ou ndo de
sangoes, prejudicial ou ndo a terceiros, ético ou
néo ético, etc.

No dia-a-dia pdem-se-nos problemas varios,
surgem interrogacgdes: o que se deve e o que se
nao deve aceitar, fazer, configurar.

No tocante as contas das empresas a conduta
ética ficara favorecida se for assegurada a inde-
pendéncia profissional, com cada vez maior com-
peténcia e responsabilizacdo inerente.

Preferirdo as empresas profissionais menos de-
pendentes? E profissionais mais competentes?

Ser inflexivel ou menos compreensivo ndo é
adequado.

Basta ser «formalmente» honesto?

Como fazer apreciagdes de independéncia e de
competéncia?

" Releva-se a influéncia na elaboragdo desse texto pioneiro do nosso distinto colega e amigo Hernani Carqueja.
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As condutas préprias e o conhecimento das con-
dutas de concorrentes, clientes, fornecedores
pdem guesibes.

Alguns afirmam que tem havido deterioragéo de
condutas e como os 6nus dai advenienies séo
ponderosos levantam-se questbes:

— H& ou néo que fixar regras de conduta co-
mum? Que bitolas? Substéncia ou forma?

Estas e muitas outras interrogagdes carecem de
ponderagéo.

Estamos perante matérias que podem carecer de
orientacdes no sentido de se favorecer a aplica-
céo da recente regulamentacéo legal da profis-
s30 dos técnicos de contas e que de ha muito
se vinha aguardando.

Os debates, agora, ja poderédo passar a assen-
tar em bases concretas — na nova lei e ndo em
meras conjecturas.

Il — Retrospectiva sobre a regulamen-
tacdo dos técnicos de contas

Em pequena noticia que vim a publicar no Ulti-
mo numero (o n.2 207) da Revista de Contabili-
dade e Comeércio, saliento que os técnicos de
contas de ha muito esperavam a regulamenta-
cdo da sua profisséo.

Ja na década de 60 se criara uma Comissé&o com
esse objectivo 2. Vicissitudes varias ndo deram
vida as propostas dessa Comisséo, que foram
concluidas em 1970 e entregues no ministério
competente. Os trabalhos efectuados respeitavam
a aspectos de qualificagdo profissional, regula-
mentagdo do exercicio da profissdo e seu
enquadramento legal e, ao tempo, corporativo.

Com a criagdo do regime de tributagdo das
empresas pelo lucro real, instituido pela Refor-
ma Fiscal dos impostos sobre o rendimento da
década de 60, onde participaram significativamen-
te nessa area os professores de Contabilidade

José Antdnio Sarmento e Cimourdain de Olivei-
ra, vieram a consignar-se exigéncias de inscri-
céo dos profissionais de contabilidade para fins
fiscais (cf. § unico do artigo 52.2 do Cdédigo da
Contribuicdo Industrial). E a regulamentacgéo
entéo surgida responsabilizava o técnico de con-
tas pela elaboragéo e subscricdo de declaractes
de lucros fiscais.

Esta primeira regulamentagdo por exigéncia da
lei fiscal veio a constar de portaria (n.? 20 317,
de 14 de Janeiro de 1964). Mais tarde, apare-
cem novas portarias (n.° 21 247, de 27 de Abril
de 1965, e 221/75, de 2 de Abril), todas por fim
revogadas pela Portaria n.2 420/76, de 14 de
Julho, que de novo definiu as condigdes de ins-
cricdo dos técnicos de contas, dizendo ser as
aplicaveis até se proceder a regulamentagéo le-
gal do exercicio da respectiva profissao. A regu-
lamentag&o agora aparecida ficou assim por fa-
zer quase durante dois decénios. Entrementes,
mesmo para fins fiscais, as exigéncias anterio-
res deixaram de se impor — o Cddigo do IRC
deixou-as cair.

A regulamentacéo fiscal antes vigente era um
passo em frente que trouxe efeitos benéficos
diversos ndo so para a Administracao Fiscal e
para o Pais, mas também relativamente as em-
presas que desejavam ter boas contas para a
gestdo e um correcto apuramento do lucro
tributavel. Os profissionais da contabilidade, por
seu turno, viram também ai um primeiro reco-
nhecimento da relevancia da profissdo no con-
texto econdmico-sccial e para os fins fiscais vi-
sados. Gerou-se um movimento de conscien-
cializacdo, de incentivagdo de carreira, de estu-
do e valorizagdo profissional.

O aparecimento da Reforma Fiscal da década de
60 entusiasmou os profissionais, estimulando néo
s6 o estudo das matérias de contabilidade mas
de outras correlativas — gestéo, fiscalidade, di-
reito. Criaram-se entdo novas associagdes de
representacdo da classe como foi o caso da
APOTEC (Associagéo Portuguesa dos Técnicos
de Contas) e da Camara dos Técnicos de Con-
tas. A APOTEC, sem desprimor para outros, tem

2 A frequente citagdo de esforgos pioneiros na defesa da classe profissional leva a sublinhar que as colaboragdes foram sempre
de muitos. Lembra-se um primeiro trabalho de comisséo presidida por Fernando Cid Proenga, da qual fizeram parte Julio César
Gongalves, Costa Figueira, Carlos Afonso de Carvaiho, Fernandes Salgueiro, Gertrudes Pascoalinho, Ascengdo Cardoso, Anto-

nio de Almeida, Aca Castelbranco e eu proprio.

No nosso livio A Tributagdo do Lucro Real, 2.2 edicdo, ampliada, o problema da regulamentagéo profissional merecera-nos ja
atengéo especial — cf. pp. 45 a 55 e 293-294, 301 e segs., ob. cit.
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desempenhado papel significativo na aglutinagdo
dos técnicos de contabilidade do Pais. Atente-se
que ndo parou de crescer o nlmero dos seus
associados ao longo dos anos desde a sua
fundagéo 3. A APOTEC preocupou-se com a va-
lorizag&o profissional e o prestigio da profissdo
mas bateu-se igualmente pelo correcto exercicio
da actividade (que era entendido ndo dever
limitar-se apenas a aspectos fiscais e aos inte-
resses da Administracéo Fiscal) e por uma regu-
lamentacdo profissional em termos mais
alargados e mais proprios.

Muitos dos técnicos de contabilidade sofreram
alguma decepcdo nessas expectativas quando
viram que a reforma fiscal dos impostos sobre o
rendimento de 1989 se orientava por certa
‘involug@o nos propdsitos antes sublinhados, fa-
zendo decair a figura do «técnico de contas res-
ponsavel», ja entéo sujeita a deveres de condu-
ta profissional, em particular no tocante a elabo-
ragdo e a entrega, por eles avalizada, das de-
claractes fiscais.

Tudo parece indicar que a involugéo atras aludi-
da tera terminado e que o reconhecimento legal
da profisséo e da regulamentagdo do exercicio
da actividade vai chegar. E chega porque as
entidades da Administragédo Publica acabaram,
tardiamente € certo, por concluir que a referida
involugdo foi francamente desfavoravel aos de-
sejos de mais correcta tributagdo. Mas os objec-

tivos da regulamentagéo da profisséo ndo devem »

ficar a isso confinados.

E certo que a auséncia de regulamentacéo tera
feito crescer a impunidade; houve opgdes de
empresas por contabilizacbes desvirtuadas, che-
gando-se ao cumulo de grandes empresas, com
acgbes cotadas na bolsa, dispondo de conseihos
fiscais, de revisores oficiais de contas e de au-
ditores internos e externos serem acusadas de
viciagbes de contabilidade com a introducéo de
facturas falsas ou ficticias, facturas que nao re-
presentavam operacgdes reais e que serviam de
capa a saidas de dinheiros da empresa sem tri-
butagéo, redugéo de lucros tributaveis apurados
e reembolsos de IVA lesivos dos interesses do
Estado.

Importa observar que muitas vezes essas actua-
¢Oes eram formas de «tapar» entregas feitas

pelas empresas a entidades corruptoras ou a
outras empresas e prestadores de servicos que
impunham como condigdo a confidéncia, a nao
facturagdo e nado escrituragéo.

Tudo isto, naturaimente, trouxe custos sociais
diversos — deterioragdo moral pela quebra de
ética nos comportamentos. Na economia real
geraram-se distorgbes de concorréncia, benefi-
ciaram-se infractores e enriqueceram-se pessoas
menos escrupulosas que sempre aparecem nes-
sas ocasides, provocando-se com tudo isso mal-
-estar, o que sempre perturba, em particular num
pais que safa de um regime politico ditatorial para
um regime democratico.

Ao nivel da informagédo que se pretende retirar
da contabilidade para apreciar a gesiédo e a
marcha das empresas, este circunstancialismo
revelou-se extremamente negativo e desmo-
tivador. Os récios das empresas, as apreciagdes
sobre a sua real situagdo e as recolhas de da-
dos globais, quer por sectores da economia, quer
para a economia em geral, ficaram deturpados.
Reduziu a fé na prestagdo das contas, aumenta-
ram as dividas dos analistas.

Assim, ndo é de estranhar, dada a situacdo de
descalabro em que se estava caindo, que a certa
altura responséveis da governagdo procurassem
aproveitar a teimosia, o muito esforgo, as diligén-
cias porfiadas, conjugadas ou separadas, das
associagbes de contabilidade e de seus profissio-
nais que, honra lhes seja, sempre se empe-
nharam para que a regulamentacéo da profisséo
passasse a ser realidade, como de ha muito
ambicionavam.

Porém, muito ou tudo ia tardando. O Ministro das
Finangas Eduardo Catroga, convidado para as
Jornadas promovidas pela APOTEC, realizadas
em Lisboa, em Janeiro de 1993, viu bem, como
gestor profissional que &, que o papel dos ho-
mens da contabilidade ndo estava a ser devida-
mente encarado. Obnubilou-se a importancia da
classe e a seriedade dos seus propésitos, de ha
muito proclamados.

Tantos anos de protelamento trouxeram desa-
lento a muitos técnicos de contabilidade, ouvindo-
-8e vozes de desesperanca.

3 Com cerca de 1800 sécios em 1977 passou a cerca de 8400 associados em 1995 (incluindo 1 milhar de candidatos a prepararem-

-se para a profissdo).
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Entretanto, a regulamentacéo da profisséo aca-
bou por fazer-se, vindo a ser publicado o Decre-
to-Lei n.2 265/95, de 17 de Outubro, aprovando
o Estatuto dos Técnicos Oficiais de Contas. De-
certo, esta regulamentacdo ndo esta isenta de
reparos, nomeadamente por continuar centrada nos
interesses da Administragéo Fiscal, preocupagéo
que ndo é a Unica relevante, nem a mais ade-
quada ao enquadramento profissional pretendido.

A pratica podera salientar a necessidade de
melhor regulamentagdo, se bem que mais Util
fosse as solugdes encontradas se apresentarem,
desde logo, as mais proprias.

Vérios pontos hd gque tém sido objecto de repa-
ros judiciosos de pessoas e entidades auto-
rizadas 4. Util serd que sugestdes ainda néo
consideradas e outras que o futuro mostre neces-
séarias passem a ser estudadas e introduzidas na
legislagéo.

Um reparo que nos préprios assinalamos em
outra ocasido ndo o vimos relevado no diploma
legal ja aprovado e, por isso, voltamos a assinala-
-lo, fazendo-o agora, todavia, em termos mais li-
mitados, por se tratar de repeti¢cdo de ideia ja
divulgada.

E o caso de esse diploma legal manter no seu
artigo 25.2 que «os técnicos oficiais de contas
devem participar ao Ministério Publico, atraves
da Camara, os factos detectados no exercicio das
respectivas fungdes de interesse publico que
constituam crimes publicos», a0 mesmo tempo
que no artigo 4.2 preceitua que «os técnicos ofi-
ciais de contas podem exercer a sua actividade
quer em regime de trabalho independente, quer
em regime de trabalho dependente».

O problema que se suscitou apresenta melindre
mas ndo quer deixar de acentuar-se gue «a
obrigagédo prevista no aludido artigo 25.2 para
quem estd e sempre esteve a exercer a profis-
sd0 como trabalhador de conta de outrem de
uma empresa, a ‘participagéo’ exigida se reves-
tira de dificuldades peculiares, considerando as
relagbes de emprego e de subordinagdo dos

técnicos de contas & respectiva entidade patro-
nal, entre o mais, os direitos e deveres dos
empregados, as suas ligacdes afectivas e a na-
tural dependéncia econdmica.

O técnico de contas nédo pode, claro, colaborar
em crimes (publicos ou néo) praticados na em-
presa e ndo deve deles ser autor ou cumplice.
Porém, assacar-lhe a obrigacé@o legal de partici-
par ou comunicar esses crimes parece opgao ex-
cessiva nos tempos gue correm, conhecidas as
actuais dificuldades no campo do emprego [...]»

Em paralelo, cita-se o dever de sigilo de outros
profissionais (advogados, por exemplo), o segre-
do bancario e ainda o direito que a lei da a acusa-
dos e seus familiares de opcgéo pelo siléncio.

lll — A ética e a actividade profissio-
nal

O que se aponta nos nimeros anteriores séo ja
tépicos que podem servir para o reacender dos
debates sobre a profissédo e seu esperado regu-
lamento.

Pedem-nos em especial que nos pronunciemos
sobre a ética no desempenho da profisséo, so-
bre as condutas dos técnicos de contas no exer-
cicio da sua actividade.

Quem pressupbe que a ética norteia os procedi-
mentos podera considerar desnecessario o de-
bate do tema. Todavia, vive-se num mundo que
acarreta perplexidades, que exige sabedoria, que
impde buscas de utilidade e eficiéncia.

Estas preocupacdes podem favorecer o encon-
tro de melhores solugbes para o bem-estar so-
cial. Sera necessario que o comportamento éti-
co ndo seja enjeitado, mas ha que ponderar se
rigores na busca ética ndo redundardo em que-
bras de produtividade, o que geraria mal-estar,
donde menor justica e menor felicidade colec-
tiva. Avangamos, afirmando que a ética € ideal
a modelar pela pratica possivel e mais ade-
quada.

4S50 tantos os estudos e os autores a pronunciarem-se sobre as matérias que ndo os focaremos, tanto mais que sdo do
conhecimento dos técnicos de contas ou sdo-lhes de facil acesso, visto a generalidade dos mesmos ter aparecido em revistas
da especialidade, como é o caso do préprio Boletim da APOTEC, o JTCE, o Boletim da APECA e o da Camara dos Técnicos
de Contas. Focam-se também os esforgos desenvolvidos e os estudos publicados sobre esta matéria que aparecem nos nimeros

do mais recente mensario — o EUROCONTAS.

O assunto sob exame foi j4 exiremamente debatido e objecto de estudos ao longo dos tempos. Serd justo deixar memoria
desses estudos pioneiros, pelo que se remete para o n.? 207 da Revista de Contabilidade e Comércio, a que se faz referéncia

no inicio desta comunicagéo.
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A eética n&o é facil de operacionalizar — é filoso-
fia, pensamento norteador, disciplina que se
ocupa da moral, entendida como meta ou ideal
na conduta humana. «A ética é ciéncia ndo sé
descritiva mas também normativa que procura es-
tabelecer absoluta ou categoricamente as regras
mais fundamentais do viver social; em sinonimia
de moral, a ética tenderia a limitar-se & moral
geral ou fundamental, sem entrar no pormenor
da moral especial ou aplicada» 5.

Os juizos sobre o exercicio das actividades
profissionais no mundo actual, em particular no
Pais, impdem linhas de orientagdo para uma
adequada formalizag&o dos procedimentos mais
consentaneos com pressupostos de ordem
ética. A esses pressupostos terdo de aliar-se re-
quisitos de tecnicidade e de respeito pelos prin-
cipios contabilisticos geralmente aceites e pelos
diversos comandos legais que para as contas se
fixaram no POC e em outros diplomas legais
sobre normalizagéo contabilistica, nomeadamen-
te a legislacdo e os regulamentos fiscais e os
demais diplomas do chamado, hoje, sob certa
perspectiva, Direito Econémico — velho Codigo
Comercial, Codigo das Sociedades Comerciais,
Cadigo do Registo Comercial, Cédigo do Merca-
do de Valores Mobiliarios, Cddigos dos Impaos-
fos, etc.

Os temas da ética prendem-se naturalmente aos
problemas de deontologia profissional. H& que
estudar regras de deontologia que em outros
paises se seguem ou que tém sido elaboradas
para discussdo em foros de profissionais. Exi-
gem-se estudos a efectuar por comissdes ad hoc,
pois ndo se nos revela viavel tratar estas maté-
rias a partida (s6 a chegada) em assembleias
de profissionais demasiado vastas 6.

As questdes éticas preocupam hoje todo o mun-
do. E no mundo sempre se foi mais propenso em
falar do que faz falta. Na realidade, se hoje, por
todo o lado, se ouve falar de ética é porque muitos
sentem as fragilidades devidas a essa falta.

N&o e que a ética falte de todo, ou que a ética
néo esteja presente nos procedimentos da ge-

neralidade dos técnicos ou que n&o seja ela,
geralmente, a nortear a maioria de nés nas nos-
sas actuacdes e comportamentos. Todavia, esse
bem — a ética — n&o pode escassear e é (il
que se fagam alertas, sabendo todos nés que
sem etica a vida colectiva fica deteriorada, pe-
nalizada .

Hoje, s@o postos em equacdo, nas accdes a
empreender, principios econdmicos com princi-
pios juridico-legais. E ha que sublinhar competir
a Economia racionalizar os meios que os agen-
tes econdmicos tém a sua disposigdo para atin-
gir os objectivos a que se propdem (produgao
de bens e servigos, lucro, expansdo, sobrevivén-
cia). A Economia compete sempre lutar contra a
escassez, procurar 0 aumento dos bens econd-
micos aptos a satisfacdo das necessidades eco-
némicas (lato sensu) das pessoas.

A Economia ndo se ocupa dos bens livres e sim
dos bens econdémicos que se necessita de pro-
duzir, aumentar, obter utilizagdes alternativas
deles que melhor permitam alcancar fins econé-
micos predeterminados.

Esses fins econémicos eleitos t&ém em mira pro-
mover o bem-estar real, resolver melhor os pro-
blemas da pessoa humana. Por muito que se
conteste, a Economia esta ao servigo da huma-
nidade.

O fim dltimo da Economia sera repartir bens
escassos ou torna-los ndo escassos, segundo leis
econdmicas. Sublinha-se que a Economia tem
por finalidade «matar» os problemas econémicos
existentes. Porém, ndo concluamos que a Eco-
nomia acaba assim, com essa chegada & abun-
dancia. E que, resolvidas caréncias actuais, ou-
tras aparecem, sempre instantes e sempre de
ndo facil solugdo.

Por mais que se consiga realizar, nunca todos
0s problemas se resolverao; resolvidos uns, ou-
tros aparecem. Na verdade, resolver problemas
de anulagéo da escassez é fim da Economia, que
para isso busca sempre novas racionalizacdes,
novas solugdes, satisfagdo de outras necessida-

5 Cf. Dicionario Geral das Ciéncias Humanas, de G.Thines e Agnes Lempereur, Edi¢bes 70.

6 Serd o caso das Jornadas a que se destina esta comunicagéo, alids com muitas e variadas preocupagoes.

7 «Se uma sociedade ndo se preocupar, desde o bergo, com a formacéo ética e moral, as nossas vidas impregnadas das marcas
da nossa histéria pessoal moldada pela familia, religido, escola, comunidade e organiza¢des onde exercemos actividades,
profissionais ou n&o, de caracter mercendrio ou filantrépico, teremos préaticas antiéticas. Estas, hoje, manifestam-se em dimensao
transnacional, envolvendo membros de governos, altos funcionarios, empresarios, partidos politicos e até sindicatos. A credibilidade
dos paises e das suas instituicdes é posta em causa, o que prejudica a convivéncia social.» (Cf. Alberto Barata, in Contabilidade,

Auditoria e Etica nos Negdcios, pp. 136-137).
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des nascidas de novos anseios humanos, busca
de novos meios para satisfagdo de necessida-
des de ordem superior.

Com a regulamentiacéo legal da profisséo alguns
problemas ficardo resolvidos, mas outros novos,
porventura mais desafiantes, apareceréo.

Alguns de ndés podem manifestar-se cépticos.
A ética deverd ser atendida e considerar-se ne-
cessdrio que se reforce, ou seja, que deixe de
ser caréncia. Todos, optimistas e pessimistas, ho-
mens de boa vontade, sempre daréo as méos
para que a humanidade se satisfaca, veja as
suas necessidades por saciar saciadas. A busca
de ética deve ir por ai.

Se falta ética, havera desgosto por isso. Tam-
bém se estara desgostosc pela falta de outros
bens. Todos nés, cidaddos hoje de um mundo
de fronteiras esbatidas, sabemos existirem ain-
da caréncias sensiveis, e alguns até vivem em
tanta miséria que nem sequer podem imaginar
as caréncias de ética. Ha de facto muita gente
ainda carecedora do mais elementar e essencial
a vida — alimentos, casa para viver ou simples-
mente se abrigar, vestudrio, cuidados médicos
minimos, instrugdo.

Nestes termos, talvez a busca de sentido mais
ético na actividade profissional se deva visionar
como um estado de espirito, na certeza de que
havera sempre relagdes sociais correctas e in-
correctas.

Organizacgdes, empresas e pessoas actuam con-
siderando leis e cddigos em vigor (cédigos de
leis e padroes de conduta). Ponderem-se as leis
gue nos regem, que devem ser melhores, mais
convenientes, mais desejaveis por todos.

Houve sempre quem n&o quisesse cerceamen-
tos aos seus objectivos e acgdes. Ha quem aceite
riscos e os assuma. Ha quem néo sinta as res-
ponsabilidades sociais e subverta regras ou tor-
neie leis. Actuar assim transforma o mundo em
«selva», conduz ao império do mais forte, do
mais esperto.

Nao considerar as regras que em sociedade nos
sao formalmente impostas, tomando-as como um
bem ou, pelo menos, como um mal necessario,
redunda em prejuizo de todos, incluindo os que
as desrespeitam, que, quando nao directamente
vitimados, o irdo ser de diferentes modos indi-

rectos. Serfo eles ou os seus filhos ou outras
pessoas que prezam vitimas da imoralidade,
desordem e inseguranga para que contribuiram.

Néo se estranhem as inquietagdes de muitos.
Mas n8o se pense que tudo pode ser resolvido
num épice. N&o é possivel. Ha que gradativa-
mente ir melhorando, fixando metas a alcangar,
definindo melhor regras técnicas, normas legais.

Se se criarem adequadas condices ao exerci-
cio das nossas actividades, o sentido ético tor-
nar-se-a mais presente.

Insatisfeita como € a humanidade, imperfeita mas
desejosa de perfeicéo, a ética, nessas perspec-
tivas, faltara — ideal que se busca, meta gue se
deseja atingir, infinitude que néo se alcancara.
Sabemos que nada é inteiramente justo, nada é
perfeito, mas esta convicgdo ndo pode conduzir
a que se desame a justica, no fundo o sentido
profundo da ética, o comportamento dos justos.

Dando testemunho de uma ja longa experiéncia,
direi que no desempenho da nossa profisséo a
ética tem acompanhado a classe; o seu clamor
tem sido para regras claras e transparentes; o
desejo tem sido sempre «ser melhor».

E ai a solidariedade de todos, a busca de mais
conhecimento e maior tecnicismo é caminho a
percorrer, exemplo para outros que também fa-

‘¢am parte da tripulagéo — empresarios, gestores,

técnicos da Administragdo, homens do Direito,
cidadaos em geral.

IV — Reflexoées finais (sobre o regula-
mento dos técnicos oficiais de contas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.2 265/95,
de 17 de Outubro)

1 —Uma regulamentagédo, em especial quando
surge, suscita apreensfes a quem terd de a
acatar e precisa de a interpretar. Partilho da
opinido de que o Estatuto legal publicado, mes-
mo passivel de reparos e merecedor de correc-
¢cbes, sera vantajoso, preferivel & auséncia de
regulamentacédo em que se tem vivido. A utiliza-
¢80 de semaforos na regulacdo do transito é de
grande utilidade, é indispensavel para a adequa-
da circulagéo das pessoas e das viaturas. Pode
caminhar-se sem semaforos no transito actual,
mas, sem duvida, pior, o que bem se conclui
quando avariam.
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Uma regulamentacéo considera-se Util ou neces-
saria, verificadas que sejam as suas vantagens
na execucao, concluido que seja que essas van-
tagens superam inconvenientes e 6nus de néo
regulamentagdo. E nada obstara, certamente, a
que seja melhorada. As melhorias satisfardo as
criticas mais préprias e justas, trazendo decerto
cooperagédo posterior de pessoas que até hoje
terdo sido seus justos objectores.

Fui a favor da normalizagdo contabilistica. Hou-
ve quem fosse contra. O movimento normalizador
venceu porque se pressentiu, a certa altura, que
satisfaria necessidades visiveis e que traria van-
tagens superiores aos inconvenientes gue se lhe
assacavam. Hoje, ainda ha criticos da normali-
zagdo mas a recomendar melhorias em revistes
futuras.

2 — Passo a breve apreciacéo de pontos da
regulamentagéo da profissdo mais controversos
Oou gue merecem mengao especial e que sdo 0s
relativos aos artigos do Estatuto que se ocupam
das funcdes dos técnicos oficiais de contas (ar-
tigo 2.9), limites de actividade e pontuacgéo (arti-
gos 5.2 e 6.9), participacdo de crimes publicos
(artigo 25.9) e composigdo e competéncia do
conselho disciplinar (artigos 63.2 e seguintes).

3 — Confrontando a redacgéo do artigo 2.28 com
a do projecto, verifica-se que antes se explicitava
também a responsabilidade pela organizagéo e
elaboragéo das contabilidades, ao passo que
agora se assinala s6 a responsabilidade pela
«regularidade fiscal».

Encarando a questdo de um modo positivo, direi

que isso pode ter resultado de desejo de simpli-
ficagéo do legislador, que tera, porventura, con-

8 Artigo 2.2 do Regulamento focado:

siderado aquela ouira responsabilidade um im-
plicito da «regularidade fiscal». Seja o que for, a
questé@o merece aclaramento, pois outro modo de
entender se revelara possivel ou eventualmente
pretendido.

4 — As limitagbes de actividade e sistema de
pontos tem sido talvez o mais debatido. E pro-
blema delicado mas que se prevé vira a resol-
ver-se a contento, apos ponderagdes de legiti-
mos interesses, operando-se a flexibilidade ne-
cessdria ao atendimento de justas queixas °.

Admite-se que possam ocorrer situacdes que
alguns receiam — o aparecimento de pessoas a
comprar ou a vender pontos ou o ndo respeito
dos limites da pontuagdo ou a alteracéo para
limites mais razodveis ou até, por que nao, su-
presséo de limitagdes.

Podem os limites fixados '0 estar desajustados,
mas quanto a isso ninguém terd porventura con-
digbes suficientemente objectivas para se pronun-
ciar ja de modo decisivo.

O problema pode ser encarado de outros mo-
dos. No n.? 224 do Boletim da APOTEC (Novem-
bro de 1995), Vieira dos Reis anota,entre o mais,
que «a opgéo pode vir a tornar-se vantajosa [...]
€ que, passada esta fase [...] a Unica limitagéo
que deveria haver, particularmente para quem em
termos profissionais e/ou empresariais apostou
em pleno e em regime de dedicagéo exclusiva
nesta actividade, seria a que viesse a resultar
apenas do seu desempenho responsdvel, sério
e da qualidade técnica oferecida dentro das nor-
mas legais e técnicas em vigor, em ambiente de
sa concorréncia de mercado. Naturalmente que
esta forma de desenvolver a actividade nao

Artigo 2.2
Funcdes

1— S&o fungdes dos técnicos oficiais de contas assumir a responsabilidade pela regularidade fiscal das entidades sujeitas a
imposto sobre o rendimento que possuam ou devam possuir contabilidade organizada, devendo assinar, conjuntamente com
aquelas entidades, as respectivas declaragdes fiscais.
2 — Os técnicos oficiais de contas podem também exercer fungdes de consultadoria em matérias relacionadas com as habilitacoes
que possuam e de docéncia das matérias que constituam objecto de exame da Associagdo dos Técnicos Oficiais de Contas.
9O artigo 68.° do Estatuto previu um periodo de transigdo que corresponde a manter a situacdo até ao fim de 1998. E um bom
passo que podera, todavia, néo satisfazer os que procuram crescimento ou expans&o, objectivo quase natural para a generalidade
das instituigdes.
10 Artigos 5.2 e 6.2 do Estatuto:

Artigo 5.2

Limites da actividade

1— Os técnicos oficiais de contas s6 podem prestar a sua actividade a um nimero de entidades cuja pontuag&o acumulada,
nos termos do artigo 6.2, ndo seja superior a 22 pontos.

2 — Para os técnicos oficiais de contas que exercam essa profissdo integrados em empresas de prestagédo de servigos ou de
sociedades de profissionais, aquele limite é alargado para 28 pontos.
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dispensaria, por parte da ATOC, um adequado
sistema de controlo, tendente a avaliar regular-
mente as condigbes e a qualidade do servigo
prestado e a propor as necessarias medidas
correctivas, quando fosse o caso».

Aceita-se que cada profissional faga as suas
opgdes, restringindo-se ou recorrendo a associa-
¢éo com outros técnicos. Por muita racionaliza-
cdo, experiéncia e competéncia que se possua,
existem limitagbes humanas e profissionais na
execugdo de trabalhos de forma responsével .

5 — O artigo 25.2'2, ao prescrever a participa-
¢éo de crimes publicos pelos técnicos oficiais de
contas, tem suscitado também debates. E ques-
tdo que naturalmente exigira esclarecimento.
Desde logo porque a legislagdo actual ndo apre-
senta propriamente uma enumeracgdo de crimes
a considerar publicos. Retira-se da lei penal que
s80 0s mais graves aqueles que, ocorridos, im-
pbem a acusagdo do Ministério Publico, sem
queixa ou acusagdo particular, 0 que néo suce-
de nos crimes ditos particulares (e semipublicos)
em gue a acusacgdo s6 é formulada havendo
queixa dos prejudicados, dos vitimados.

Um ndo especialista de direito, um profissional
de outras matérias, nomeadamente de contabili-
dade, néo dispora de conhecimentos suficientes

BEsTUDOS DE GESTAO

para estabelecer fronteiras entre crimes diversos
que possam ocorrer.

Anota-se que devera entender-se que a exigén-
cia de participagdo de crimes publicos que se
indica no artigo 25.° do Estatuto respeitara ape-
nas a crimes relacionados com as matérias e
fungbes da profissao.

Podemos também observar que, se na contabi-
lidade ocorrem movimentos indiciadores de cri-
mes publicos (falsificagdes, viciagdes, omissoes,
duplicagdes de movimento contabilistico, sacos
azuis, etc.), quem os comete, materialmente,
podera ser o proprio técnico de contas. Se o ndo
for, ainda assim, em face da propria contabilida-
de no seu todo, o técnico de contas, em muitos
casos, ndo podera invocar que desconhece a
situacdo. Ou, tomando dela percepgéo, ndo po-
dera deixar de participar o ocorrido.

Peculiarmente, o diploma sob exame indica que
a participagdo devera ser feita através da Asso-
ciacdo. Esta tutela especial pode parecer estra-
nha, mas revela-se forma Util ao técnico oficial
de contas, dada a delicadeza da matéria e até
a eventual conveniéncia de aconselhamento e
orientacdo da Associagéo.

O Estatuto diz «devem» participar.

Artigo 6.°
Pontuacao *

1 — Para efeitos dos limites fixados no artigo 5.2, as entidades referidas no n.2 1 do artigo 2.2 sdo pontuadas, com referéncia
ao seu volume de negdcios, liquido de impostos sobre o consumo, de acordo com a tabela seguinte:

Volume de negécios
(V = milhares de contos)

Pontos

75 <V £150..
150 < V < 500....
500 < V < 1500.....

1500 < V < 3000......coeemuiennne
3000 < V.o

* Alterado pela declaragdo de rectificagdo n.2 151/95, publicada no Didrio da Republica, 1.2 série-A, n.® 277, de 30 de Fevereiro de 1995.

2 — O volume de negdcios referido no nimero anterior € sempre o correspondente ao do Ultimo exercicio encerrado.

3 — Tratando-se de entidades em inicio de actividade, o volume de negdcios referido no n.2 1 comecga por ser estimado, com
base em previsdo a fornecer pela entidade, e depois confirmado ou alterado para o valor correspondente ao do segundo exercicio
imediatamente seguinte.

4 — As empresas inactivas ou cuja actividade esteja temporariamente suspensa néo séo consideradas para efeitos de pontuag&o.
5 — Sempre que sejam ultrapassados, por alteragdo da pontuagdo ou qualquer outra causa, os limites referidos neste artigo,
verifica-se uma incompatibilidade superveniente, que deve ser sanada no prazo de um ano.

1 As limitagdes, por o serem, geram sempre controvérsia e prejuizos para quem as tem de suportar. Invocam-se em muitos
casos razdes de interesse e ordem publica — v. g. limites de velocidade nas estradas, ndo acumulagdes de certos cargos diferentes.
12 Artigo 25.2 do Estatuto:
Artigo 25.2
Participagdo de crimes publicos
Os técnicos oficiais de contas devem participar ao Ministério Publico, através da Associagéo, os factos, detectados no exercicio
das respectivas fungdes de interesse publico, que constituam crimes publicos.
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Qual o sentido da expressdo? Dever ético ou
dever legal? N&o concluimos que o dever seja
meramente ético, mas sim obrigacédo juri-
dica, sendo a dita pariicipacéo iegaimente obri-
gatoria.

Porém, salientamos que pode justificar-se que,
detectadas ocorréncias criminosas, o técnico de
contas deve procurar demover seus autores ou
responsaveis, a geréncia, tentando que se anule
a pratica ilegal, repondo na legalidade o que
ainda for possivel.

Admitamos, todavia, que o técnico de contas é
um dos autores materiais da actuagdo crimino-
sa. Nesse caso, obviamente, ele ndo ird partici-
par de si préprio (mas podera colocar-se em
«situagdo de arrependido»). E que a lei ndo
impbe, a quem estd em falta, que de si préprio
participe — a um falioso assiste o «direito ao
siléncio».

6 — No tocante a composigdo do Conselho
Disciplinar '® da ATOC (Associagdo dos Técnicos
Oficiais de Contas), define-se um regime menos
curial para uma associagéo publica, pelo que
admitimos seja transitério. Nesta fase inicial tal-
vez se revele de facto Util que as sangdes disci-
plinares néo sejam ditadas por colegas. Importa-
ra, todavia, conseguir que os vogais da IGF e
da DGCI que compordo aquele Conselho sejam
também especialistas nas matérias da profissdo
de técnico oficial de contas. Ndo constando este
requisito expressamente do regulamento, que ao

13 Artigos 63.9, 64.2 e 65.2 do Estatuto:

menos isso seja lembrado nas nomeagdes dos
respectivos membros.

Importara também se pondere em especial o
desenrolar dos processos disciplinares, desde a
participagéo, queixa ou auto de noticia até ao
exame do corpo de delito, provas incidentes,
suspensd@o de exercicio, acusagédo, defesa, jul-
gamento.

7 — O periodo de vazio que desde 1989 ocorria
veio a aumentar a (imoralidade da) evasao fis-
cal. Passaram a operar-se facturas falsas, como
todos sabem, gerando-se assim liquidagées frau-
dulentas nos impostos sobre o rendimento e
reembolsos indevidos de IVA. Houve enriqueci-
mento de alguns empresarios menos honestos
em detrimento dos que actuaram correctamente.
Isso ndo convém a vida social e ofende a ética.
Gerar quebras de receitas fiscais, tornando a
tributagéo injusta — uns a ndo pagarem o que
deviam e outros a pagar por eles (concorréncia
desleal nos negdcios).

8 — A terminar, ndo se quer deixar de acentuar
que quem lida com gestdo e contabilidade, quem
é cidadao atento, esta ciente de actuais dificul-
dades desta regulamentagéo. O meio social hoje
€ complexo, competitivo, hostil, por vezes ardilo-
so. Logo, o que se pede agora aos que traba-
lham em matérias de gestdo, contabilidade,
fiscalidade é delicado. Espera-se ndo pague o
justo pelo pecador, que ndo se procurem bodes
expiatorios.

Artigo 63.2
Composigédo

1— O conselho disciplinar é constituido por um presidente e dois vogais.

2 — O presidente é eleito em assembleia geral.

8 — Os vogais s&o nomeados pelo Ministro das Finangas, sendo um representante da Inspeccéo-Geral de Finangas e outro da

Direc¢8o-Geral das Contribuicbes e Impostos.

Artigo 64.2

Funcionamento

1— O conselho disciplinar retine por convocagdo do presidente ou de dois dos seus vogais e pode deliberar com a presenga

de, pelo menos, dois membros.

2 — O conselho disciplinar pode fazer-se assessorar no desempenho das suas fungdes por juristas.

Artigo 65.2
Competéncia

Ao conselho disciplinar compete:

a) Instaurar e decidir os processos disciplinares, bem como nomear o instrutor, que devera, preferencialmente, ser licenciado em

Direito e ndo ser técnico oficial de contas;

b) Propor a direcgéo as medidas regulamentares ou administrativas com vista a suprir lacunas ou a interpretar as matérias da

sua competéncia.
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